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A (DES)CONSTRUÇÃO DOS DOGMAS DA INDEXAÇÃO: uma 
análise sob a ótica da informação jurídica 
Paulo de Castro Gonçalves  1
A pergunta que envolve a indexação de um documento jurídico seria: qual é a melhor maneira 
de descrevê-lo tematicamente? Segundo esse raciocínio, o paradigma mais aceito seria o de 
que a indexação possui duas etapas, a análise de assunto e a tradução e dois momentos, o 
primeiro quando se analisa o documento e o segundo quando se analisam as questões do 
usuário. Entre os dogmas que governam a indexação, pode-se enumerar que: a indexação 
não pode ser realizada pela máquina e não pode ser padronizada. Concluí-se: 1) descrição 
temática jurídica, mais especificamente, a legislativa e jurisprudencial, é passível de 
padronização e modelização; 2) com o estado da atual pesquisa em indexação automática e o 
uso dos sintagmas nominais, que a indexação está resgatando as duas etapas e os dois 
momentos, aumentando consideravelmente a qualidade da recuperação da informação.  
Palavras-chave: Informação jurídica. Indexação jurídica. Tratamento Descritivo. Indexação 
Manual. Indexação Automática.  
CONSTRUCTION OR DESTRUCTION OF INDEXING DOGMA: AN ANALYSIS 
FROM THE VIEW OF LEGAL INFORMATION 
The question that involves indexing a legal document would be: what is the best way to 
describe it thematically? According to this reasoning, the most accepted paradigm would be 
that indexing has two stages, subject analysis and translation and two moments, the first when 
analyzing the document and the second when analyzing user questions. Among the dogmas 
that govern indexing, one can enumerate that: indexing can not be performed by the machine 
and can not be standardized. Conclusion: 1) description of the subject is possible to 
standardize and model, increasing the quality and the coherence of the description between 
different indexers and the even indexer at different times; 2) the current research in automatic 
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indexing and the use of the noun phrases, that indexation is rescuing the two stages and the 
two moments, considerably increasing the quality of information retrieval. 
Keywords: Legal Information - Indexing. Manual Indexing.  Automatic Indexing. 
(DES) CONSTRUCCIÓN DE DOGMAS DE LA INDEXACIÓN: UN ANÁLISIS 
DESDE LA VISTA DE INFORMACIÓN LEGAL 
La pregunta que implica la indexación de un documento jurídico sería: ¿cuál es la mejor 
manera de describirlo tematicamente? Según este razonamiento, el paradigma más aceptado 
sería el de que la indexación tiene dos etapas, el análisis de asunto y la traducción y dos 
momentos, el primero cuando se analiza el documento y el segundo cuando se analizan las 
cuestiones del usuario. Entre los dogmas que rigen la indexación, se puede enumerar que: la 
indexación no puede ser realizada por la máquina y no puede ser estandarizada. Se concluye : 
1) la descripción temática jurídica, más específicamente, la legislativa y jurisprudencial, es 
pasible de estandarización; 2) con el estado de la actual investigación en indexación 
automática y el uso de los sintagmas nominales, que la indexación está rescatando las dos 
etapas y los dos momentos, aumentando considerablemente la calidad de la recuperación de 
la información. 
Palabra-claves: Documento jurídico - Indexación. Indexación Manual. Indexación Automática. 
INTRODUÇÃO 
Este ensaio pretende amparar a edificação científica de um saber intitulado 
indexação, com base nos pressupostos do modelo científico de Thomas Kuhn. Assim, 
espera-se inquirir o objeto, o paradigma e os dogmas que governam essa alcunhada 
indexação. Seu desígnio será uma releitura dos dogmas que a regem, sob a cortina 
do empirismo, de forma a construir toda essa cientificidade no discurso, e nele mesmo 
(des)construir alguns mitos e tabus.  
Para tanto, é imperativo vasculhar a Biblioteconomia, entendê-la como teoria, 
como prática, como manifestação na sociedade, delineando seu objeto e suas linhas 
de pesquisa. Entendê-la como ciência viva, ativa, em busca das melhores práticas de 
organização e recuperação da informação. E vislumbrar suas teorias é apreender seu 
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desenvolvimento como orgânico, interessado em eliminar as ambiguidades do meio e 
responder às indagações de seu objeto.  
Dentre suas teorias, o tratamento da informação, mais especificadamente, o 
tratamento temático, ganhará neste exame maior ênfase. Parte-se, posteriormente, para 
a edificação, também no plano discursivo, dos seus paradigmas, em consonância com 
os limites do saber, o consenso dos pares e assimilação dela, da teoria, pelos 
manuais de biblioteconomia. Este ensaio aspira, por fim e de forma mais demorada, a 
(des)construir dois dogmas, a saber: a indexação não pode ser realizada pela 
máquina; e a indexação não pode ser padronizada.  
Acredita-se atualmente que a indexação não é passível de modelização. Ao 
contrário da descrição física, que possui seus manuais e modelos, a indexação é subjetiva 
e, portanto, demanda um tratamento singular e personalizado para cada item documental. 
Contudo, nota-se que a documentação jurídica, mais especificamente, a legislativa e 
jurisprudencial, possui uma natureza que a distingue dos demais tipos documentais, e que, 
por essa razão, consente a uniformização em certo nível de descrição.  
Acredita-se também que a máquina não é capaz de realizar uma indexação 
que seja igualmente eficiente e competente como a humana. Acrescente-se a isso o 
fato de que, devido à automação, a descrição temática deixou de ser empregada tanto 
no momento da entrada quanto no momento da busca, conduzindo à negativa 
aplicação da teoria à prática. Contudo, as pesquisas atuais em indexação automática, 
nomeadamente os sintagmas nominais e as ontologias, apontam para uma mudança 
dessa configuração e uma retomada no estudo e manejo do paradigma.  
A CONSTRUÇÃO CIENTÍFICA DA INDEXAÇÃO  
O término do antigo Império Romano desencadeou a criação de três sítios 
culturais díspares no então conhecido mundo europeu. Na Europa ocidental 
desenvolveu-se uma cultura cristã de língua latina, cuja capital era Roma. A filosofia 
dominante foi o neoplatonismo graças a santo Agostinho. Na Europa oriental surgiu um 
centro cultural cristão de língua grega, cuja capital era Bizâncio, que mais tarde passou 
a se chamar Constantinopla. Aqui a filosofia dominante também era de Platão. E o 
norte da África e Oriente Médio, que também pertenciam ao Império Romano, 
passaram a asilar a cultura muçulmana, após conquista do Islã. Como os árabes 
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também se apoderaram de Alexandria, herdaram os escritos de Aristóteles. Só em 
1200, aproximadamente, a convite de príncipes do norte da Itália, estudiosos árabes 
apresentaram tais escritos para o ocidente, e, a partir de então, esses puderam ser 
traduzidos do grego e do árabe para o latim e depois difundidos por são Thomas de 
Aquino (MICHELET, 1992).  
Assim, desde os primeiros estudos da tradição aristotélica e platônica, a ciência 
da Idade Média - fortemente influenciada pela “cristianização” provocada por santo 
Agostinho e são Thomas de Aquino - pautou-se pelo uso da razão e dos sentidos 
para explicar a natureza, de forma que qualquer constatação antagônica a essa era 
profana e contrária aos interesses da Igreja (AGOSTINHO, 1961).  
As doutrinas de Aristóteles e Platão só começaram a ser abandonadas quando 
o enfraquecimento da influência da Igreja Católica sobre a sociedade e o 
fortalecimento da monarquia permitiram aos humanistas o desenvolvimento de suas 
ideias. Contudo, as teorias aristotélicas e platônicas permaneceram muitos anos como 
verdades absolutas. E, como diria Kuhn (2009, p.45), os cientistas mostram-se 
intolerantes com novas teorias. “A pesquisa científica normal está dirigida para a 
articulação daqueles fenômenos e teorias já fornecidos pelo atual paradigma”.  
Para que os humanistas impetrassem a anuência de suas teorias junto de seus 
pares e para ratificarem que os ditos aristotélicos e platônicos não respondiam mais as 
arbitrariedades da natureza, passaram a exigir da própria ciência um sistema métrico, 
capaz de corroborar as predições da teoria em articulação com a natureza. O princípio 
vigente da ciência, a partir de então, exigia que a investigação da natureza se 
arquitetasse fundamentalmente na observação, na experiência e nos experimentos 
(HUSSERL; ZILLES, 2002).  
Descartes, Spinoza e Leibniz eram racionalistas e acreditavam na razão como 
fonte de conhecimento. Esse pensamento racionalista foi característico da ciência do 
século XVII e também de toda a Idade Média. No século XVIII, contudo, ele passou a 
ser exposto a uma crítica cada vez mais ríspida e profunda. Pesquisadores, como 
Locke, Berkeley e Hume, começaram a reiterar que era vital examinar todas as noções 
humanas, a fim de apurar se elas podiam ser evidenciadas com experiências reais. 
Essa visão foi cunhada por Locke (1999) em 1690 e chamada de empirismo.  
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Com o nascimento do empirismo, nasceu também o próprio conceito de 
ciência e seu debate em distintas áreas do saber. Convencionou-se, entre os 
cientistas, que as ciências naturais eram reconhecidamente científicas, enquanto as 
humanidades não passavam de uma filosofia dedutiva. Contudo, cientistas posteriores 
começaram a questionar o conceito e principalmente o rigor com que o método 
empírico-dedutivo era imposto na edificação da ciência.  
De acordo com Musgrave & Lakatos (1979), algumas das críticas mais 
significativas são provenientes dos denominados pós-empiristas, como Popper, Kuhn, 
Polanyi, Lakatos e Toulmim dentre outros. Kuhn (2009, p.13), por exemplo, começou a 
duvidar de que os praticantes das ciências naturais detinham “respostas mais firmes ou 
mais permanentes para explicar seu objeto de pesquisa do que seus colegas das 
ciências sociais, no sentido do método empírico e indutivo ser realmente o único 
caminho rumo a verdade”.  
Nesse contexto, a biblioteconomia foi tachada por seus próprios pesquisadores 
como área tecnicista e não como uma ciência passível de investigação e construção 
teórica. “A biblioteconomia não é nem uma ciência, nem uma tecnologia rigorosa, mas 
uma prática de organização” (LE COADIC, 1996, p.12). Surge no pós-guerra a Ciência 
da Informação, área, segundo alguns pesquisadores, mais consolidada e 
verdadeiramente científica, cujo pilar de sustentação é a investigação das formas de 
manifestação da informação na sociedade, seu objeto, a organização e recuperação 
dessa informação, e seus paradigmas, o entendimento matemático, cognitivo e social 
da informação (SARACEVIC, 1996).  
Contudo, as ciências sociais são, grosso modo, a investigação teórica de uma 
prática. E a biblioteconomia, neste ensaio, negando-se a visão tecnicista e assumindo 
uma visão mais filosófica, pode ser discernida como um lineamento teórico de uma 
prática de organização da informação em sociedade, cujo objeto também é a 
organização e recuperação dessa informação, e que, para tanto, desenvolveu uma 
vasta teoria, buscando a melhor forma de eliminar as ambiguidades do meio e 
responder as questões de seu objeto.  
Saldanha propõe as relações sociais  
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como caminho para se conhecer os possíveis graus de organização do 
mundo, negando a possibilidade de uma organização ideal, partindo do 
reconhecimento de narrativas – jogos de linguagem – para compreender o 
social, tratando assim o mundo como complexo de culturas, assim como, a 
priori, propõem a Biblioteconomia erudita. (SALDANHA, 2008, p.73).  
A pesquisa em Biblioteconomia compreende o estudo da comunicação 
científica, englobando os conceitos de fontes, controle bibliográfico e bibliometria; o 
desenvolvimento de coleções, abarcando as práticas de seleção, aquisição, avaliação, 
preservação e descarte; o serviço de referência, envolvendo as pesquisas de usos da 
informação e estudos de usuários; e, por fim, o tratamento da informação.  
Kuhn (2009) considera paradigmas as realizações científicas universalmente 
reconhecidas que, durante algum tempo, fornecem as soluções para os problemas 
modulares de uma comunidade de praticantes de uma ciência. Desse modo, é factual 
afirmar que um fragmento da resposta ao objeto da biblioteconomia acima citado é o 
tratamento da informação.  
O tratamento da informação é entendido pelos pesquisadores como sendo 
composto tanto pela descrição física quanto pela descrição temática (DIAS; NAVES, 
2007). Deste modo, não seria errôneo afirmar que o artefato de interesse desse 
ensaio, a descrição temática, teria por objeto - segundo as diretrizes científicas de 
Kuhn (2009) e a própria pesquisa em informação - a questão: qual é a melhor 
maneira de descrever tematicamente um item documental?  
Seguindo na construção científica da indexação, paradigma é, segundo Kuhn 
(2009), toda uma constelação de crenças, valores, técnicas que permitem a uma 
determinada área solucionar seu objeto de pesquisa, ou, como ele delineia, solucionar 
seus quebra-cabeças. Kuhn afirma ainda que  
a aquisição de um paradigma e o tipo de pesquisa mais esotérico que ele 
permite é um sinal de maturidade no desenvolvimento de qualquer campo 
científico que se queira considerar (KUHN, 2009, p.31).  
Para ser aceita como paradigma, ainda citando Kuhn (2009, p.38) “uma teoria 
deve parecer melhor que suas competidoras, mas não precisa e de fato isso não 
acontece, explicar todos os fatos com os quais pode ser confrontada”. Desse modo, 
podemos afirmar que o paradigma mais aceito da indexação são as duas etapas, a 
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análise de assunto e a tradução, aplicada a seus dois momentos, o primeiro quando 
se analisa o documento, e o segundo quando se analisam as questões do usuário.  
Kuhn (2009, p.66) explica ainda que os dogmas ou as leis “derivam de 
paradigmas, mas os paradigmas podem dirigir a pesquisa mesmo na ausência de 
regras”. A investigação histórica cuidadosa da descrição temática nos artigos que tratam 
da indexação revela a análise de assunto e a tradução como conjunto que ilustra a 
recorrente e quase padronizada aplicação conceitual, instrumental e de observação 
dessa teoria dentro do tratamento da informação. Pesquisadores como Lancaster, 
Frohmann, Fidel, Dias, Naves, entre outros, confirmam essa assertiva. Não seria errôneo, 
então, tendo como respaldo todos esses estudos, afirmar que a lógica aplicada ao 
tratamento temático é um paradigma da comunidade biblioteconômica, revelado nos 
seus manuais, conferências, bibliotecas e centros de documentação. E mais, que ao 
estudá-lo e utilizá-lo na prática, os membros da comunidade aprendem seu ofício.  
 A MODELIZAÇÃO E A PADRONIZAÇÃO DA INDEXAÇÃO JURÍDICA  
Recorrente entre os teóricos do tratamento da informação, o tratamento 
descritivo é passível de padronização e modelização, ao passo que o tratamento 
temático não se enquadra nessa lógica, como afirmam Dias & Naves (2007, p.31), 
“não existem critérios objetivos de indexação”. Por vezes, o tratamento temático é tido 
como um processo altamente intelectual que está associado intrinsecamente ao seu 
objeto de análise, o que inviabiliza as formulações de padrões e modelos.  
A importância da leitura técnica nesse processo é ainda mais ressaltada, pois é 
ela que constrói as bases conceituais que permitirão ao indexador vislumbrar o 
assunto em questão e o autorizará, com respaldo, a formular a linguagem que 
permitirá descrever tematicamente o item documental em questão.  
A base que define a consistência da indexação diz respeito principalmente a 
seus processos de qualidade e coerência. E é de conhecimento difundido entre os 
pesquisadores que tais resultados absolutos de perfeição e pureza não podem ser 
alcançados no mundo factual e que tal procedimento de medição é restrito ao plano 
das ideias. Sabe-se que bibliotecários distintos indexarão um mesmo documento de 
forma distinta e que o mesmo bibliotecário, em momentos distintos, indexará um 
mesmo documento de formas diferentes (LANCASTER, 2004, p.68).  
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Desde modo, é papel da prática de indexação, tanto na esfera dos fatos como 
da teoria, articular e vislumbrar formas de minimizar ao máximo essa disparidade, de 
maneira que exista uma uniformidade minimamente aceitável entre documentos de 
mesma natureza, independente de fatores humanos ou temporais. Para tanto, enquanto 
teoria evolutiva, a indexação elaborou ferramentas que permitiram a redução 
substancial dessas disparidades - os vocabulários controlados - mas cuja aplicação 
prática ainda não se mostrou tão eficaz quanto vislumbrado na teoria. Uma das razões 
principais é a própria dificuldade em articular a teoria e a prática. Isso pode ser muito 
bem exemplificado na construção dos tesauros, cuja dificuldade em categorizar os 
conceitos e construir as relações perpassa tanto o plano específico de cada disciplina 
do saber, como também a filosofia.  
Por essas razões, alguns pesquisadores, entre eles Langridge (1989), 
defendem que a descrição temática não pode ser padronizada como a descrição 
física, cuja existência de manuais contribuem para manter a uniformidade descritiva da 
catalogação. Lancaster (2004), por exemplo, afirma que a análise de assunto não deve 
ser influenciada pelas características do vocabulário e que o indexador deve 
primeiramente decidir a linguagem a ser representada e só depois verificar se o 
vocabulário permite ou não a tradução.  
A análise conceitual é uma etapa anterior à preocupação com a tradução dos 
termos para um vocabulário controlado. Se o profissional deixar-se influenciar 
pela linguagem de indexação adotada no sistema, certamente não conseguirá 
atingir o grau de imparcialidade necessário para seu bom desempenho na 
complexa atividade de fazer análise de assunto (NAVES, 1996, p.6).  
Contudo, tal associação teórica é questionável enquanto dogma aplicável em 
todos os casos. Soma-se a isso o fato de que essa afirmação, enquanto verdade da 
prática da indexação, por si só, já fere de forma bastante contundente o próprio 
princípio da descrição temática que é a qualidade e a coerência, conceitos que advêm 
de seus manuais. Como não buscar uma padronização em um processo que resulta, 
justamente, na articulação de um conjunto de conceitos representativos que, de forma 
mnemônica, pretendem patentear uma coleção de itens documentais, cujos assuntos 
pertencem a uma mesma classe e a uma mesma matéria.  
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Obviamente, a padronização não deve ser usada indiscriminadamente ou em 
todos os casos, mas apenas em situações particulares cuja própria natureza mnemônica 
do item documental permita tal prática. Itens documentais que tratam, substancialmente, de 
um mesmo assunto, sempre devem ter a mesma linguagem de indexação, ou mesmo, 
uma linguagem documental absolutamente próxima, ressalvadas as particularidades, que, 
por vezes, podem ser ínfimas, dependendo do parentesco documental.  
E é aqui que se pode questionar esse dogma, pois itens cujo parentesco 
documental é próximo são passíveis de padronização na representação. Considera-se 
parentesco documental, nesse ensaio, itens que tratam sempre de um mesmo assunto. 
Os itens cujo parentesco documental é evidente podem ser melhores exemplificados 
dentro da informação jurídica, mais precisamente os documentos legislativos e 
jurisprudenciais. São exemplos de documentos que possuem parentesco documental 
as leis de utilidade pública, de próprios públicos, de terras devolutas, de regime 
especial de tributação, de balanço geral do estado, entre outros.  
Os documentos legislativos cujo parentesco documental é eminente devem 
utilizar ferramentas de modelização, tais como manuais de indexação, de forma a 
preservar na descrição a natureza mnemônica do assunto do item documental. A 
linguagem descritiva desses itens não deve sofrer alterações de um item para outro, 
cuja relação de parentesco seja a mesma. Assim, modelos prévios podem ser criados 
e utilizados indiscriminadamente, garantindo à indexação qualidade e coerência, tanto 
na entrada quanto na recuperação.  
No entanto, os documentos doutrinários ainda se enquadram no dogma e com 
a impossibilidade de modelização imposta pela teoria da descrição temática, tal como 
é defendida pelos pesquisadores. Isso porque os textos doutrinários não possuem 
entre si um parentesco documental que viabilize tal prática e possibilite uma leitura 
técnica uniforme. Assim, o dogma atual não está incoerente com o paradigma, mas 
apenas não se aplica à uniformidade dos casos.  
A CONTRIBUIÇÃO DA INFORMAÇÃO JURÍDICA À INDEXAÇÃO AUTOMÁTICA  
Reiterando o paradigma da descrição temática, temos que a indexação possui 
dois momentos, o primeiro quando se analisa o documento, e o segundo quando se 
analisam as questões do usuário. A indexação nesses dois momentos só ocorrerá 
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com esmero se o indexador e o intermediário, respectivamente, empregarem 
corretamente as suas duas etapas: a análise de assunto e a tradução. Alguns autores 
consideram que a indexação possui mais de duas etapas, como Chu & O’Brien 
(1993), contudo, essa teoria não foi aceita pela maioria dos pesquisadores . 2
À medida que as pesquisas em indexação automática avançavam, causavam 
anseio e descrença aos bibliotecários, que não acreditavam no milagre da tecnologia. 
Muitos pesquisadores começaram a afirmar que a indexação automática nunca poderia 
substituir a indexação humana, “pois a máquina não poderia fazer determinados 
julgamentos, inerentes aos seres humanos” (DIAS; WENSE, 2007, p.11).  
Nesse contexto, dois fatos precisam ser bem pontuados. O primeiro é que, 
quando a máquina passou a realizar a indexação, ela não o fez em duas etapas, e 
sim, em apenas uma (ROBREDO, 1991). Nesse caso, se a indexação em duas etapas 
é um paradigma, ele está sendo quebrado ou não respeitado. A máquina passou 
apenas a extrair os conceitos do documento e não mais a traduzi-los para uma 
linguagem, por vezes, controlada (MAMFRIM, 1991).  
Segundo, a máquina também não aplicou as duas etapas da descrição temática 
nos dois momentos, ou melhor, na indexação e na recuperação. No momento da busca, 
mais especificamente, não houve o emprego, pela máquina, da análise de assunto e 
nem da tradução da questão do consulente. Como a máquina realizou a análise de 
assunto em apenas um momento, ou seja, no momento em que se indexou o item, ela 
não obteve sucesso na recuperação do tema. Assim, o avanço e o emprego da 
tecnologia nos processos de indexação e recuperação da informação ignoraram o 
paradigma da descrição temática como respondendo aos quebra-cabeças da área.  
Contudo, as pesquisas atuais em “indexação semântica, tecnologia de agentes 
inteligentes e a utilização das ontologias” (FONSÊCA, 2002, p.54) induzem que a 
máquina possui aparato tecnológico para cumprir as duas etapas nos dois momentos 
 Neves, Dias e Pinheiro (2006, p.142, grifo nosso) afirmam que as pesquisas sobre indexação têm 2
evidenciado três pontos da atividade: compreensão do texto (identificação do conteúdo de um 
documento), geração de texto (tradução do conteúdo identificado para a linguagem de indexação e/ou 
sua expressão na forma de um resumo) e a representação do conteúdo (criação de linguagens, como 
os thesauri, por exemplo), contudo essa afirmação é questionável, pois a elaboração de instrumentos 
não faz parte das etapas de indexação de um item documental. 
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e que pode, com o avanço da pesquisa, aperfeiçoar-se. A utilização das ontologias, a 
saber, vocabulário controlado automatizado, tanto pela indexação automática, como no 
ato da recuperação, busca converter na prática aquilo que em teoria defende o 
paradigma. Kuhn (2009) afirma que os problemas apresentados pela articulação do 
paradigma são simultaneamente teóricos e experimentais. Inclusive, há pesquisas 
realizadas na biblioteconomia que tentam estudar a indexação automática no segundo 
momento, na recuperação, elaborando uma espécie de vocabulário controlado com os 
termos de busca que são utilizados pelos usuários. Uma tentativa interessante de criar 
instrumentos de indexação informais e mais próximos da linguagem natural.  
Desse modo, os cientistas, principalmente os defensores da indexação humana, 
devem:  
preocupar-se em compreender o mundo e ampliar a precisão e o alcance da 
ordem que lhe foi imposta. Esse compromisso, por sua vez, deve levá-lo a 
perscrutar com grande minúcia empírica, por si só ou através de colegas, 
alguns aspectos da natureza. Se esse escrutínio revela bolsões de aparente 
desordem, esses devem desafiá-lo a um novo refinamento de suas técnicas de 
observação ou a uma maior articulação de suas teorias (KUHN, 2009, p. 65).  
O que aconteceu foi que, em meados da década de 1990, quando o 
computador ainda não era popular, nem a internet, nem os softwares de biblioteca - 
inclusive esses eram extremamente rústicos e exigiam um conhecimento específico 
para manipulá-los - o usuário não fazia a sua pesquisa sozinho. Antes, o uso do 
bibliotecário de referência era fundamental para o êxito de uma busca. Somente um 
usuário muito bem treinado e habituado com a biblioteca realizava uma pesquisa eficaz 
sem a ajuda do intermediário.  
Nessa época, inevitavelmente, todas as buscas se realizavam em duas etapas: 
análise de assunto e tradução. Como não existia indexação automática, tanto o 
documento quanto a questão do usuário passavam pelas duas etapas de descrição 
temática. Contudo, após a década de 1990, quando o computador se tornou popular 
e os softwares avançaram de forma monstruosa, as linguagens de indexação 
acabaram perdendo qualidade e coerência, e as buscas diminuíram os índices de 
revocação e precisão. Tanto o aumento das publicações no pós-guerra, que 
impossibilitou um deter mais demorado à indexação do item, como as facilidades 
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trazidas pela tecnologia, levando a crer que o bibliotecário de referência não era mais 
necessário, contribuíram para esse quadro.  
A decorrência disso foi a paliativa ausência de tradução no momento da 
indexação automática e a ausência da análise de assunto e da tradução no momento 
da busca. Quando as pesquisas em indexação automática se iniciaram, pautaram-se 
apenas pela construção de condicionantes para a extração de palavras, sem o cuidado 
de compreendê-las, contextualizá-las e traduzi-las. E quando o consulente passou a 
realizar a busca em linha, fora do espaço da biblioteca, os sistemas de recuperação 
não ofereciam a análise de assunto e a tradução de sua questão de pesquisa, tal 
como fazia o intermediário. Nesse caso, o item só seria encontrado se o consulente 
utilizasse em sua questão de busca os mesmos termos empregados pelo indexador. 
Contudo, as pesquisas atuais em indexação automática apontam para a preocupação 
com o paradigma. A utilização das ontologias vislumbra a possibilidade de o aplicativo 
realizar tanto a análise de assunto e a tradução dos termos do documento 
automaticamente, quanto a análise de assunto e a tradução das questões do 
consulente elaboradas em sistema em linha.  
Conforme elucidado acima, a informação jurídica possui uma característica que 
favorece a indexação automática. O parentesco documental dos textos legislativos e 
jurisprudenciais colabora para a compreensão, interpretação e contextualização da 
máquina, permitindo-lhe analisar o documento jurídico e traduzi-lo de acordo com a 
ontologia. Do mesmo modo que o parentesco documental colabora para a descrição 
temática no momento da indexação, colabora também no momento da recuperação. 
As pesquisas em indexação semântica podem ser orientadas também a utilizar as 
ontologias no momento da busca, cuja geração dos índices dependerá da construção 
e consulta interna às ontologias, fazendo com que o consulente recupere o documento 
legislativo e jurisprudencial usando qualquer termo, sem, inclusive, que ele tome 
conhecimento do processo de análise de assunto e tradução nos dois momentos.  
De acordo com Kuhn (2009), frequentemente, a ciência suprime novidades 
fundamentais, porque estas subvertem necessariamente seus compromissos básicos. 
Isso reflete a resistência dos pesquisadores à indexação automática. Não obstante, na 
medida em que esses compromissos retêm um elemento de arbitrariedade, a própria 
natureza do saber científico assegura que a novidade não seja suprimida por muito 
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tempo. Com o advento do computador e da pesquisa em linha, surge uma anomalia. 
Dessa forma, um novo saber nasce quando um problema não é solucionado por meio 
das regras conhecidas e uma experiência não funciona segundo suas expectativas.  
A manutenção do vocabulário controlado teria que ser constante. E isso, não 
seria, a princípio, passível de automação. Pois uma ontologia que não fosse 
absolutamente completa e atualizada não permitiria à indexação alcançar bons índices 
de qualidade e coerência e, às buscas, índices de revocação e precisão mais 
elevados que os atuais. Nesse contexto, o bibliotecário concentraria seus esforços em 
definir e controlar a terminologia de uma área.  
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
O ensaio suscitou reflexões acerca do conceito da construção científica da 
indexação segundo o modelo de Thomas Kuhn. Investigou o objeto, o paradigma e os 
dogmas que governam o tratamento descritivo. Seu objetivo foi realizar uma releitura 
dos dogmas que controlam a indexação, à luz do empirismo, de forma a confirmar 
alguns mitos e desmentir outros.  
O tema suscitou reflexões acerca da descrição temática jurídica, mais 
especificamente, a legislativa e jurisprudencial, induzindo a possibilidade de 
padronização e modelização, como acontece com a descrição física, em decorrência 
do parentesco documental, aumentando a qualidade e a coerência da descrição entre 
indexadores distintos e o mesmo indexador em momentos diferentes.  
O ensaio provocou também que, com a atual pesquisa em indexação 
automática e o uso dos sintagmas nominais, a indexação jurídica pode recuperar a 
segunda etapa da indexação, a tradução, além do uso das duas etapas também no 
momento da recuperação, perdida durante o processo de automação. A pesquisa em 
indexação automática, preservando as duas etapas da descrição temática e os dois 
momentos, acarreta à indexação aumento substancial de qualidade e coerência e à 
recuperação dos itens altos índices de revocação e precisão.  
Por fim, ainda precisam ser confirmadas, por meio de pesquisa, algumas das 
divagações deste ensaio. Desse modo, cabe aos pesquisadores/bibliotecários 
debruçarem-se sobre o tema e esmiuçá-lo mais detidamente.  
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